MOÇÃO Nº 17, DE 2013

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 4933, de 2013, de autoria do Deputado Federal Ricardo Izar, que obriga as empresas que vendem e negociam conteúdo digital, incluindo aplicativos, a se instalarem e registrarem no território nacional, de modo que se submetam, para todos os fins, ao ordenamento jurídico nacional.

A proposta é tornar clara e segura a venda de aplicativo de smartphone e tablets aos consumidores finais brasileiros. Em virtude da venda ser realizada via rede mundial de computadores, as empresas que negociam esse tipo de produto tecnológico estão instaladas no exterior e fazem isso intencionalmente para se evadir da tributação brasileira e de qualquer responsabilidade civil pela respectiva venda em caso de problema ou insatisfação nesta relação consumerista.

Assim, no momento que a venda é feita via internet e paga por meio de cartão de crédito internacional, a Receita Federal do Brasil e as Receitas de Fazenda dos Estados, Municípios e Distrito Federal não sabem e não conseguem tributar essas empresas pelo fato da venda ser realizada sem obrigatoriamente se submeter à legislação brasileira. Ou seja, não seguem as obrigações tributárias acessórias e principais no Brasil.

No caso da venda destes aplicativos, as empresas sempre estão instaladas no exterior se esquivam da legislação consumerista brasileira e, ao arrepio da lei brasileira, impõe unilateralmente aos seus clientes cláusula de arbitragem que determina que qualquer questionamento dos termos do contrato ou problema no aplicativo será decidido no país onde as empresas estão instaladas.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei 4933, de 2013, de autoria do Deputado Federal Ricardo Izar, que Obriga as empresas que vendem e negociam conteúdo digital, incluindo aplicativos, a se instalarem e registrarem no território nacional, de modo que se submetam, para todos os fins, ao ordenamento jurídico nacional, seja aprovado regulamentando efetivamente estas questões comerciais.

Sala das Sessões, em 19-3-2013
a) José Bittencourt

